
  

Número 070 

Sessões: 10 e 11 de fevereiro de 2015 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

Acórdão 224/2015 Plenário (Embargos de Declaração, Revisor Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Processual. Indisponibilidade de bens. Natureza. 

A indisponibilidade de bens consiste em medida de natureza tipicamente cautelar, prevista na Lei Orgânica do TCU (art.i44, 

§ii2º) e no seu Regimento Interno (arts.iii273 eiv274), tendo por razão de ser garantir a utilidade da decisão do TCU, com o 

ressarcimento do prejuízo ao erário. Como tal, nos termos regimentais, pode ser, a qualquer tempo, alterada ou suprimida. 

Acórdão 225/2015 Plenário (Administrativo, Relator Ministro José Múcio Monteiro)   

Competência do TCU. Administração Pública Federal. Acordo de leniência.  

O acordo de leniência celebrado pela Administração Federal nos termos da Lei 12.846/13 não afasta as competências do 

TCU fixadas no art.v71 da Constituição Federal, nem impede a aplicação das sanções previstas na Lei 8.443/92. (Instrução 

Normativa/TCU 74/2015) 

Acórdão 234/2015 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Licitação. Habilitação. Visita Técnica.   

A vistoria ao local das obras somente deve ser exigida quando for imprescindível ao cumprimento adequado das obrigações 

contratuais, o que deve ser justificado e demonstrado pela Administração no processo de licitação, devendo o edital prever a 

possibilidade de substituição do atestado de visita técnica por declaração do responsável técnico de que possui pleno 

conhecimento do objeto. As visitas ao local de execução da obra devem ser prioritariamente compreendidas como um direito 

subjetivo da empresa licitante, e não uma obrigação imposta pela Administração, motivo pelo qual devem ser uma faculdade 

dada pela Administração aos participantes do certame. 

Acórdão 244/2015 Plenário (Representação, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Licitação. Habilitação técnica. Atestados.   

A exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 

para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto 

e recair, simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor significativo. Como regra, os quantitativos mínimos 

exigidos não devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em condições especiais e devidamente 

justificadas no processo de licitação. 

Acórdão 246/2015 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Convênio e Congêneres. Oscip. Termo de parceria.  

A celebração de termo de parceria para execução de serviços de atividades meio, passíveis de serem licitados e prestados 

por meio de contrato administrativo, não se coaduna com as finalidades previstas nos arts.vi3º evii9º da Lei 9.790/99 e configura 

fuga à licitação. A lei estabelece como objetivo dos termos de parceria celebrados com Oscips a prestação de serviços 

públicos à sociedade, ou seja, a prestação de atividades finalísticas do Estado à população. 
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Acórdão 662/2015 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Responsabilidade. Boa-fé. Decisão judicial.   

A não comprovação de conduta dolosa em processo judicial não implica a presunção de boa-fé do responsável para fins de 

concessão de novo prazo para o recolhimento do débito sem a incidência de juros de mora (art.viii202 do Regimento 

Interno/TCU). 

Acórdão 689/2015 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Processual. Contraditório e ampla defesa. Memorial.  

O teor do memorial previsto no art.ix160, §x3º, do Regimento Interno/TCU pode ser considerado ou ignorado pelo relator, a seu 

exclusivo juízo, sem que a negativa represente prejuízo à defesa ou nulidade da deliberação proferida, porque essa peça, de 

caráter meramente informativo, não se confunde com aquela prevista no art.xi454, §xii3º, do CPC.  

Acórdão 689/2015 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Processual. Prova. Legislação aplicável.   

Não é cabível a aplicação analógica das disposições pertencentes à prova do processo civil ao processo de controle externo, 

porque a Lei Orgânica e o Regimento Interno do TCU dispõem, exaustivamente, acerca dos meios de prova disponíveis aos 

responsáveis. 

Acórdão 347/2015 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)  

Pessoal. Revisão de ofício. Prazo.  

O prazo de cinco anos que o TCU dispõe para rever de ofício acórdão que considera legal ato de pessoal e determina seu 

registro (art.xiii260, §xiv2º, do Regimento Interno/TCU) não admite suspensão ou interrupção, em respeito ao princípio da 

segurança jurídica. 

Acórdão 364/2015 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

Pessoal. Apreciação do ato. Ato complexo.  

A recusa de registro pelo TCU de ato de concessão não configura ofensa ao princípio da segurança jurídica, pois, 

anteriormente ao registro, não há ato jurídico perfeito e acabado capaz de gerar direitos adquiridos. 

Acórdão 364/2015 Segunda Câmara   (Pedido de Reexame, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

Pessoal. Apreciação do ato. Contraditório e ampla defesa.  

Diante de constatação que possa levar à negativa de registro de ato de admissão de pessoal ou de concessão de 

aposentadoria, reforma ou pensão, o TCU deve assegurar aos beneficiários a oportunidade do uso das garantias 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, sempre que transcorrido lapso temporal superior a cinco anos entre a 

entrada do ato no Tribunal e sua apreciação. 

 
Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 

Contato: infojuris@tcu.gov.br 

i Art.  44. No i níci o ou no curso de qualquer apur ação, o Tribunal,  de ofício ou a req ueri mento do Minis téri o Público, deter minará, c autel ar mente, o afastamento temporário do r esponsável,  se existirem indíci os sufici entes de q ue, prossegui ndo no exerc ício de suas funções , possa retar dar ou dificul tar a r ealização de auditoria ou i nspeção, causar novos danos ao Er ário ou invi abilizar o s eu ressarci mento.  
ii § 2° Nas  mesmas circunstâncias  do caput des te artigo e do parágrafo anterior, poderá o Tri bunal, sem prej uízo das medi das  pr evistas nos arts.  60 e 61 des ta Lei, decretar, por pr azo não superi or a um ano, a indisponibili dade de bens do r esponsável, tantos quantos considerados  bas tantes par a gar antir o ressarci mento dos danos em apuração.  
iii Art.  273. N o i níci o ou no curso de q ualquer apuração, o Plenário,  de ofício,  por suges tão de uni dade técnica ou de eq uipe de fiscalização ou a requerimento do Ministério Público, determi nará, cautelar mente, nos  termos  do art.  44 da Lei nº 8.443, de 1992, o afastamento temporário do r esponsável,  se existirem indíci os sufici entes  de q ue, prossegui ndo no exerc ício de suas funções , possa r etardar ou dificultar a realização de auditori a ou inspeção, causar novos danos ao erário ou i nviabilizar o seu r essarcimento.  
iv Art.  274. N as mesmas circuns tânci as do ar tigo anterior , poder á o Plenári o, sem prej uízo das medi das pr evistas  nos arts.  270 e 275, decretar,  por prazo não superior a um ano, a i ndisponi bilidade de bens do responsável, tantos q uantos considerados bastantes  para garantir o r essarcimento dos  danos  em apur ação, nos  termos do § 2º do art . 44 da Lei  nº  8.443, de 1992.  
v Art.  71. O contr ole externo, a cargo do C ongresso N acional, ser á exerci do com o auxílio do Tri bunal de Contas da U nião, ao q ual  compete: I - apr eciar  as contas  prestadas anual mente pel o Presi dente da R epública, medi ante parecer prévi o q ue deverá ser  el aborado em sessenta di as a contar de seu recebi mento; II - j ulgar as contas dos administr adores e demais r esponsáveis por di nheiros , bens e val ores  públicos  da adminis tração dir eta e i ndir eta, i ncluídas  as  fundações  e sociedades i nsti tuídas e mantidas  pelo Poder Público feder al, e as  contas daqueles  que der em causa a per da, extr avio ou outra irregul aridade de que r esul te pr ejuízo a o erári o público; III  - apr eciar,  para fi ns de registr o, a legali dade dos  atos de admissão de pessoal , a qualquer t ítul o,  na administr ação dir eta e i ndireta, i ncluídas as  fundações  ins tituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as  nomeações par a cargo de provi mento em comissão, bem como a das concessões  de aposentadorias , r eformas e pensões, ressal vadas  as  mel horias posterior es que não al ter em o fundamento legal  do ato concessóri o; IV - r ealizar, por  
iniciati va própria,  da C âmar a dos  Deputados, do Senado Federal , de C omissão técnica ou de i nquérito, inspeções  e audi torias d e natureza contábil, financeira, orçamentári a, operacional e patrimonial,  nas unidades administr ati vas dos Poder es Legislati vo, Executi vo e Judiciário, e demais  enti dades referi das  no i nciso II ; V - fiscalizar as contas naci onais das empr esas supr anaci onais de cujo capital social a U nião partici pe, de forma direta ou indireta, nos ter mos do tratado cons tituti vo; VI - fiscalizar a aplicação de q uaisq uer r ecursos r epassados pel a União mediante convênio, acor do, aj uste ou outr os i nstr umentos c ongêner es, a Estado, ao Distrito Feder al ou a M unic ípi o; VII - pr estar as infor mações  solicitadas  pelo Congresso N aci onal, por q ualq uer de suas  Casas, ou por q ualquer das respecti vas C omissões , sobr e a fiscalização contábil, fi nanceira, orçamentária, operaci onal e patrimoni al e sobr e resultados  de auditorias e i nspeções r ealizadas; VIII - aplicar aos responsáveis,  em caso de ilegali dade de despesa ou irr egulari dade de contas, as sanções  pr evistas em lei , que est abel ecer á, entre outras cominações , 
multa pr oporcional ao dano causado ao er ário;  IX - assinar prazo para q ue o órgão ou enti dade adote as provi dênci as necessári as ao exato cumprimento da l ei, se verificada ilegali dade; X - sustar, se não atendido, a execução do ato i mpugnado, comunicando a decisão à C âmara dos D eputados  e ao Senado Feder al; XI - r epresentar ao Poder  competente sobre irregulari dades ou abusos  apurados.  

 
vi Art.  3o A qualificação i nsti tuída por es ta Lei, obser vado em q ualquer caso, o princ ípi o da uni versalização dos ser viços, no respecti vo âmbito de atuação das Organizações , somente será conferida às  pessoas jurídicas de dir eito pri vado, sem fi ns l ucrati vos , cujos  objeti vos sociais tenham pelo menos uma das segui ntes fi nalidades: I - promoção da assis tênci a social;  II  - pr omoção da cultur a, defesa e conser vação do patri môni o histórico e artístico; I II -  pr omoção gratuita da educação, obser vando-se a forma complementar  de partici pação das organizações de que trata esta Lei;  IV - pr omoção gratuita da saúde, obser vando-se a forma complementar de partici pação das organizações de q ue trata es ta Lei; V - promoção da segur ança ali mentar e nutricional;  VI - defesa, pr eser vação e conser vação do meio ambiente e promoção do desenvol vi mento sus tentável; VII  - pr omoção do voluntariado; VIII  - pr omoção do desenvol vi mento econômico e soci al e combate à pobreza; IX - experi mentação, não l ucrati va, de novos modelos  sócio- produti vos  e de sis temas alternati vos de produção, comércio, empreg o e crédito;  
X - promoção de direitos estabel ecidos, cons trução de novos direitos e assessoria j urídica gratui ta de i nteresse suplementar;  XI - promoção da ética, da paz , da cidadania, dos direi tos  humanos, da democr acia e de outros  val ores  uni versais ; XII -  es tudos e pesq uisas , desenvolvi mento de tecnol ogias  alternati vas, pr odução e di vulgação de infor mações e conheci mentos  técnic os e cientí ficos  que digam respeito às ati vi dades menci onadas nes te artigo. Par ágrafo único. Para os  fins des te artigo, a dedicação às ati vi dades nele previ stas configura-se mediante a execução direta de proj etos, programas, pl anos  de ações correlatas , por meio da doação de recursos f ísicos, humanos  e financeiros, ou ainda pel a pres tação de ser viços i nter mediári os de apoio a outras  organizações  sem fi ns lucrati vos e a órgãos do setor público q ue atuem em áreas  afi ns.  

 
vii Art.  9o Fica i nstituído o Termo de Parceria,  assi m consi der ado o i nstr umento passível de ser firmado entr e o Poder Público e as entidades  qualifi cadas como Organizações da Soci edade Ci vil de Inter esse Público desti nado à for mação de víncul o de cooperação entr e as par tes , para o fomento e a execução das  ati vidades de i nteresse público previstas  no art.  3o desta Lei.  
viii Art.  202. Verificada irreg ularidade nas contas, o r elator ou o Tribunal: I – definirá a r esponsabili dade indi vidual ou soli dária pelo ato de gestão i nqui nado; I I – se houver débito, ordenar á a citação do responsável par a que, no prazo de qui nze di as, apresente alegações de defesa ou recol ha a q uanti a devi da, ou ai nda, a seu critério, adote ambas as provi dências ; II I – se não houver débito, deter mi nar á a audiênci a do r esponsável para que, no pr az o de q uinze dias , apr esente r azões  de j ustificati va; IV – adotará outras  medidas cabíveis.  § 1º Os débitos  serão atualizados  monetariamente e, caso o r esponsável  venha a ser condenado pel o Tribunal,  ser ão acr esci dos de j uros  de mora, nos  ter mos da legislação vigente, devendo-se r egistrar expressamente essas  infor mações no expediente citatório.  § 2º  Na oportunidade da resposta à citação, será examin ada a ocorrência de boa-fé na conduta do responsável e a i nexis tênci a de outra irregulari dade nas  contas. § 3º  Comprovados esses req uisitos e subsis tindo o débito, o Tribunal proferirá, medi ante acórdão, deli ber ação de rej eição das aleg ações de defesa e dar á 
ciênci a ao responsável par a que, em novo e i mpr orrogável prazo de qui nze di as, recolha a i mportância devi da. § 4º  Na hi pótese do par ágrafo anteri or, a liquidação tempesti va do débito atualizado monetariamente saneará o processo e o Tr i bunal julgar á as contas reg ular es com r essal va e dará quitação ao responsável.  § 5º O ofício que der ci ência ao responsável da rej eição das alegações de defesa dever á conter  expressamente infor mação sobre o disposto no parágrafo anterior.  
ix Art.  160. As aleg ações de defesa e as r azões  de j usti ficati va ser ão admitidas  dentro do prazo determi nado na citação ou na audi ência.  
x § 3º O disposto no § 1º não prej udica o direito da parte de dis tribuir, após a i nclusão do pr ocesso em pauta, memori al aos  mi nistr os,  mi nistr os-subs titutos  e ao r epr esentante do Ministério Público. (§ 1º D esde a cons tituição do pr ocesso até o tér mi no da etapa de instrução, é facultada à par te a j untada de documentos novos. § 2º C onsidera-se ter minada a etapa de i nstr ução do pr ocesso no momento em que o titular da uni dade técnica emitir seu par ecer concl usi vo, s em prej uízo do disposto no § 3º  do art.  157.)  
xi Art.  454. Fi nda a i nstr ução, o juiz dará a palavr a ao advogado do autor e ao do réu, bem como ao órgão do Mi nistério Público, sucessi vamente, pelo pr azo de 20 ( vinte) mi nutos par a cada um, pr orrogável por 10 (dez),  a critéri o do j uiz.  

 
xii § 3o Quando a causa apresentar q uestões  complexas  de fato ou de dir eito, o debate or al poderá ser substituído por memori ais, caso em que o j uiz desig nar á dia e hora para o seu ofereci mento.  

 
xiii Art.  260. Par a o exerc ício da competênci a atribuída ao Tri bunal , nos  termos do i nciso II I do art . 71 da C ons tituição Feder al, a autori dade adminis trati va r esponsável por ato de admissão de pessoal ou de concessão de aposentadoria,  refor ma ou pensão, a que se r efere o artig o anterior , submeterá os  dados  e infor mações necessári os ao respecti vo órgão de control e i nterno, q ue deverá emitir par ecer  sobre a legali dade dos  referidos atos  e tor ná-los disponíveis à apr eci ação do Tribunal,  na for ma estabeleci da em ato nor mati vo.  
xiv § 2º O acór dão q ue consi der ar leg al o ato e deter minar o seu registro não faz coisa j ulgada admi nistr ati va e poder á ser revisto de ofício pel o Tribunal,  com a oiti va do Minis téri o Público e do beneficiári o do ato, dentro do prazo de ci nco anos da apr eciação, se verificado q ue o ato vi ola a or dem jurídica, ou a qualquer tempo, no caso de comprovada má-fé.  
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